
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3238267 - SP 
(2026/0145057-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ANTÔNIO MURGO 
ADVOGADOS : HERACLITO LACERDA JR - SP027800

HERACLITO LACERDA NETO - SP172908
ALESSANDRO BENEDITO DESIDÉRIO - SP152377

AGRAVADO : FIDC PCG - BRASIL MULTICARTEIRA 
ADVOGADOS : VAGNER SILVESTRE - SP275069

GISELE APARECIDA DE CARVALHO - SP324736

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  FALTA DE PROCURAÇÃO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ
que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de
procuração  ou  cadeia  completa  de  substabelecimento  de  poderes  ao
advogado subscritor  do  agravo e  do  recurso  especial,  deixando-se  de
observar o disposto na Súmula n. 115 do STJ.

2. A parte agravante foi intimada para regularizar a representação
processual, mas apresentou instrumento de mandato com data posterior à
da interposição do recurso. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. No agravo interno, questão em discussão consiste em saber se é
possível o conhecimento do recurso especial, considerando a ausência de
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procuração válida no momento da interposição do recurso e a aplicação
da Súmula n. 115 do STJ.

4.  Nas contrarrazões,  a questão em discussão é saber se a multa
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC se aplica ao caso..

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se a
parte não regulariza a representação processual no prazo assinalado, do
recurso não se pode conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ.

6.  O  instrumento  de  procuração  e/ou  substabelecimento  juntado
com  data  posterior  à  do  protocolo  do  recurso  não  supre  o  vício
relacionado à ausência de poderes, conforme entendimento consolidado
pelo Superior Tribunal de Justiça.

7. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é
cabível quando não se configura a manifesta inadmissibilidade do agravo
interno.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese  de  julgamento:  "1.  A  ausência  de  regularização  da
representação processual no prazo assinalado impede o conhecimento do
recurso. 2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado
com  data  posterior  à  do  protocolo  do  recurso  não  supre  o  vício
relacionado à ausência de poderes, atraindo o óbice da Súmula n. 115 do
STJ. 5. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC requer a
manifesta inadmissibilidade do agravo interno".

Dispositivos  relevantes  citados: CPC,  arts.  76,  §  2º,  I,  932,
parágrafo único, e 1.021, § 4º.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  nos  EAREsp  n.
1.742.202/SP,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial
julgado em  5/11/2025; STJ,  AgInt  no AREsp n.  2.506.209/SP, relator
Ministro  Moura  Ribeiro,  relator  para  o  acórdão  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, Corte Especial, julgado em 5/11/2025; STJ, AgInt no RMS n.
51.042/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
julgado em 28/3/2017.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 29/09/2026 a 06/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

   Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ANTÔNIO MURGO 
ADVOGADOS : HERACLITO LACERDA JR - SP027800

HERÁCLITO LACERDA NETO - SP172908
ALESSANDRO BENEDITO DESIDÉRIO - SP152377
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  FALTA DE PROCURAÇÃO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ
que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de
procuração  ou  cadeia  completa  de  substabelecimento  de  poderes  ao
advogado subscritor  do  agravo e  do  recurso  especial,  deixando-se  de
observar o disposto na Súmula n. 115 do STJ.

2. A parte agravante foi intimada para regularizar a representação
processual, mas apresentou instrumento de mandato com data posterior à
da interposição do recurso. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. No agravo interno, questão em discussão consiste em saber se é
possível o conhecimento do recurso especial, considerando a ausência de
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procuração válida no momento da interposição do recurso e a aplicação
da Súmula n. 115 do STJ.

4.  Nas contrarrazões,  a questão em discussão é saber se a multa
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC se aplica ao caso..

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se a
parte não regulariza a representação processual no prazo assinalado, do
recurso não se pode conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ.

6.  O  instrumento  de  procuração  e/ou  substabelecimento  juntado
com  data  posterior  à  do  protocolo  do  recurso  não  supre  o  vício
relacionado à ausência de poderes, conforme entendimento consolidado
pelo Superior Tribunal de Justiça.

7. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é
cabível quando não se configura a manifesta inadmissibilidade do agravo
interno.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese  de  julgamento:  "1.  A  ausência  de  regularização  da
representação processual no prazo assinalado impede o conhecimento do
recurso. 2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado
com  data  posterior  à  do  protocolo  do  recurso  não  supre  o  vício
relacionado à ausência de poderes, atraindo o óbice da Súmula n. 115 do
STJ. 5. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC requer a
manifesta inadmissibilidade do agravo interno".

Dispositivos  relevantes  citados: CPC,  arts.  76,  §  2º,  I,  932,
parágrafo único, e 1.021, § 4º.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  nos  EAREsp  n.
1.742.202/SP,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial
julgado em  5/11/2025; STJ,  AgInt  no AREsp n.  2.506.209/SP, relator
Ministro  Moura  Ribeiro,  relator  para  o  acórdão  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, Corte Especial, julgado em 5/11/2025; STJ, AgInt no RMS n.
51.042/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
julgado em 28/3/2017.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

não conheceu do agravo em razão da incidência da Súmula n. 115 do STJ.

A parte  agravante  alega  que  atendeu  à  intimação  de  regularização  da

representação processual, pois apresentou procuração às fls. 435-436.

Aduz que a intimação de fl. 431, ao invocar o art. 76 c/c art. 932, § único,

do Código de Processo Civil, permitia a regularização sem restrição temporal.

Afirma que existe procuração anterior em outro processo (embargos à

execução, Processo 0021923-11.2007.8.26.0302) e que deve prevalecer a primazia

do julgamento de mérito.

Sustenta  ofensa  aos  postulados  da  boa-fé,  proporcionalidade,

razoabilidade e  cooperação,  bem como aos  princípios  da  segurança jurídica,  da

inafastabilidade  da  jurisdição,  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  porquanto  a

decisão teria desconsiderado a regularização efetivada e o uso do meio eletrônico.

Requer  o  recebimento,  processamento  e  total  acolhimento  do  recurso,

com a reforma da decisão agravada e o recebimento e total acolhimento do recurso

especial interposto.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  635-639,  em  que  se  pleiteia  o

desprovimento do recurso, assim como a aplicação da multa prevista no art. 1.021,

§ 4º, do Código de Processo Civil.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
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A  controvérsia  diz  respeito  à  admissibilidade  de  agravo  em  recurso

especial  interposto  nos  autos  de  agravo  de  instrumento  em  cumprimento  de

sentença, no qual se contesta a decisão que rejeitou a impugnação à penhora. 

Verifica-se que a decisão agravada aplicou ao caso a Súmula n. 115 do

STJ, uma vez que não fora juntada aos autos procuração e/ou cadeia completa de

substabelecimento de poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial – o

advogado  Heráclito  Lacerda  Neto.  Referidos  recursos  foram  interpostos  no

Tribunal de origem, respectivamente, em 22/4/2025 (recurso especial, fls. 376-387)

e em 9/12/2025 (agravo em recurso especial, fls. 408-417).

Em 6/5/2026, determinou-se a intimação da parte para proceder à juntada

de procuração e/ou substabelecimento (fl. 431).

A  parte  recorrente,  embora  regularmente  intimada  para  sanar  referido

vício, não o regularizou, uma vez que os poderes consignados no instrumento de

mandato (fl.  436), juntado após a intimação, foram outorgados ao advogado em

data posterior à de interposição dos recursos.

O Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de que o

instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior à do

protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de poderes, atraindo

o óbice da Súmula n. 115 do STJ.

Nesse sentido, diversos julgados do Superior Tribunal de Justiça: AgInt

no  AREsp  n.  2.654.353/SP,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira

Turma,  julgado  em  11/11/2024, DJe  de  13/11/2024; AgInt  no  AREsp  n.

2.543.147/CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado

em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024; AgInt no AREsp n. 2.494.743/SP, relatora Ministra

Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024; AgInt

nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.453.970/PB,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
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Quarta  Turma,  julgado  em  12/8/2024, DJe  de  14/8/2024; AgInt  no  AREsp  n.

2.453.007/BA, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/4/2024,

DJe de  25/4/2024; AgInt  no AREsp n.  2.534.698/RJ,  relator  Ministro Francisco

Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em  28/10/2024, DJe  de  30/10/2024; AgInt  no

REsp n.  2.135.223/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda

Turma,  julgado  em  23/9/2024, DJe  de  26/9/2024; AgRg  no  AREsp  n.

2.641.634/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em

17/9/2024, DJe  de  23/9/2024; AgInt  no  REsp n.  2.101.307/SP,  relator  Ministro

Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 2/9/2024.

Referido  entendimento,  a  propósito,  foi  ratificado  recentemente  pela

Corte  Especial  quando  da  apreciação  do  AgInt  nos  EAREsp  n.  1.742.202/SP,

relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 5/11/2025, e do AgInt no AREsp

n.  2.506.209/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, relator para o acórdão Ministro

Luis Felipe Salomão, julgado em 5/11/2025.

Assim,  ressalvando meu ponto de vista  a  respeito  da possibilidade de

aceitar procuração com data posterior à dos recursos, por configurar confirmação

tácita dos poderes (AgInt no AREsp n. 2.593.022/RJ, relator Ministro João Otávio

de Noronha, Quarta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024), mantenho a

decisão que não conheceu do recurso em razão da incidência da Súmula n. 115 do

STJ.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo

Civil, pleiteada em contrarrazões, a orientação desta Corte é no sentido de que “a

multa aludida no  art. 1.021, §§ 4º e 5º, do  CPC/2015, não se aplica em qualquer

hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações que

se  revelam  qualificadas  como  de  manifesta  inviabilidade  de  conhecimento  do

agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque
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inexoravelmente  infundadas”  (AgInt  no  RMS  n.  51.042/MG,  relator  Ministro

Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em  28/3/2017, DJe  de

3/4/2017).

No  caso,  apesar  do  desprovimento  do  agravo  interno,  não  está

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual é incabível a aplicação

de multa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 29/09/2026 a 06/10/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO MURGO 
ADVOGADOS : HERACLITO LACERDA JR - SP027800

HERACLITO LACERDA NETO - SP172908
ALESSANDRO BENEDITO DESIDÉRIO - SP152377

AGRAVADO : FIDC PCG - BRASIL MULTICARTEIRA 
ADVOGADOS : VAGNER SILVESTRE - SP275069

GISELE APARECIDA DE CARVALHO - SP324736

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTÔNIO MURGO 
ADVOGADOS : HERACLITO LACERDA JR - SP027800

HERACLITO LACERDA NETO - SP172908
ALESSANDRO BENEDITO DESIDÉRIO - SP152377

AGRAVADO : FIDC PCG - BRASIL MULTICARTEIRA 
ADVOGADOS : VAGNER SILVESTRE - SP275069
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GISELE APARECIDA DE CARVALHO - SP324736

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/09/2026
a 06/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 06 de outubro de 2026
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